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Os Novos Princípios Contratuais e a Causa
I- Introdução

- O contrato como um conceito jurídico e como instrumento de circulação de riqueza
II- Formas Não Contratuais de Circulação da Riqueza e Contratualização das Situações Econômicas
- As relações contratuais de fato – o contato social.
- Os contratos de adesão

- A tipificação contratual das relações econômicas.

III- Princípios Contratuais Clássicos

- Surgidos a partir da idéia da autonomia da vontade:  a) princípio da liberdade contratual; b) princípio da obrigatoriedade dos efeitos contratuais; c) princípio da relatividade dos efeitos contratuais.
IV- Novos Princípios Contratuais
a) Boa-fé objetiva; b) o equilíbrio econômico; c) a função social.
V- O Papel da Causa no Negócio Jurídico

- Declaração de vontade. 3 elementos: circunstâncias negociais, forma e objeto.

- Há tipos de negócios que se caracterizam pela forma (negócios abstratos) ou pelo objetivo (negócios causais).

- Definição de negócio abstrato: aquele cujos efeitos jurídicos se produzem independentemente da causa. Ele tem, portanto, causa, que é, todavia, juridicamente irrelevante para que tenha validade ou eficácia. Ele se caracteriza pela forma e não pelo conteúdo. Tem forma típica.

- No direito brasileiro, não há negócios absolutamente abstratos (nos quais a falta de causa é absolutamente irrelevante para a validade e eficácia), mas apenas relativamente abstratos (nos quais a ausência de causa pode gerar consequências para as partes).

- Negócios causais.  2 espécies: com causa pressuposta – referência a causas anteriores que justificam o negócio (ex.: contratos com efeitos reais, como o mútuo, o depósito, o comodato, que pressupõem logicamente a entrega da coisa; bem como a confissão de dívida, a dação em pagamento, que pressupõem uma obrigação anterior); com causa final – finalidade a ser atingida com o negócio (ex.: a troca, o mandato, a compra e venda, a sociedade, o casamento).

- A inexistência de causa nos negócios causais pode gerar a nulidade, naqueles de causa pressuposta, e a ineficácia, naqueles de causa final.
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